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DECRETO Nº 4.633/2020, de 13 de outubro de 2020.
Estabelece as normas aplicáveis às instituições de ensino do território do Município de FORMIGUEIRO, mantém suspensas as aulas presenciais, como medida de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo coronavírus (covid-19) e dá outras providências.
JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e
CONSIDERANDO Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio de 2020, que Institui o Sistema de Distanciamento Controlado para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, reitera a declaração de estado de calamidade pública em todo território estadual e dá outras providências;
CONSIDERANDO os Decretos Estaduais Nº 55.433, de 10 de agosto de 2020, e Nº 55.435, de 11 de agosto de 2020, que alteram o Decreto Estadual nº 55.240 de 10 de maio de 2020, que institui o Sistema de Distanciamento Controlado para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, reitera a declaração de estado de calamidade pública em todo o território estadual e dá outras providências e altera o Decreto nº 55.320, de 20 de junho de 2020;
CONSIDERANDO a Nota Oficial da União dos Dirigentes Municipais de Educação do Rio Grande do Sul (UNDIME/RS) de 11 de agosto de 2020, que demonstra a posição da entidade em defesa do retorno às atividades presenciais apenas se os órgãos de saúde, balizados pela Ciência, considerarem a existência de condições seguras e necessárias para tal;

CONSIDERANDO a nota de alerta a respeito da liberação para reinício de atividades escolares presenciais no estado do Rio Grande do Sul publicada em 08 de setembro de 2020 pela Sociedade Riograndense de Infectologia-Federada RS/SSBI;
CONSIDERANDO as Notas Públicas nº 03/2020 e nº 04/2020 das Promotorias Regionais de Educação do Rio Grande do Sul, que reforçam o entendimento de que em um cenário de pandemia, nenhum outro bem, direito ou interesse pode ter primazia sobre o direito à vida e a saúde;
CONSIDERANDO a Nota Pública nº 04/2020 das Promotorias Regionais de Educação do Rio Grande do Sul, que reforça o entendimento de que não deva haver diferenciação entre redes públicas e privadas no que diz respeito à autorização de retorno de atividades presenciais com alunos;
CONSIDERANDO o Parecer do Conselho Nacional de Educação nº 05/2020, de 28 de abril de 2020, que trata sobre a reorganização do Calendário Escolar e da possibilidade de cômputo de atividades não presenciais, para fins de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão da Pandemia da COVID-19;
CONSIDERANDO o Parecer do Conselho Nacional de Educação nº 11/2020, de 07 de julho de 2020, que trata das orientações educacionais para a realização de aulas e atividades pedagógicas presenciais e não presenciais no contexto da Pandemia da COVID-19;
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta 01/2020 da Secretaria Estadual de Saúde e Secretaria Estadual de Educação que dispõe sobre as medidas de prevenção, monitoramento e controle ao novo Coronavírus (COVID-19) a serem adotadas por todas as instituições de ensino no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul;
CONSIDERANDO a necessidade de adequações nas medidas sanitárias segmentadas de enfrentamento à pandemia de COVID-19, tanto para continuidade das ações de prevenção, controle e contenção da propagação do vírus, quanto para manter condições básicas de subsistência econômica local;
CONSIDERANDO as manifestações contrárias ao retorno presencial às aulas nos moldes indicados pelo Governo Estadual, pois é impossível a volta das atividades com as atuais regras de distanciamento e oscilação de bandeiras;
CONSIDERANDO que na maioria das escolas da Rede Municipal de Ensino não há salas de aula e professores para atender todos os alunos, pois teríamos que dividir as salas, haveria um aumento da carga horária dos professores, ou teríamos que contratar mais profissionais, ainda há alguns professores e funcionários que são do grupo de risco e não é possível realizar contratações em razão das regras do período eleitoral;
CONSIDERANDO que de acordo com a pesquisa realizada pela Secretaria de Municipal de Educação junto aos pais e responsáveis dos alunos das Redes Municipal e Estadual, 95% (noventa e cinco por cento) dos entrevistados se posicionam contrários ao retorno às aulas presenciais;


CONSIDERANDO que o roteiro do transporte escolar iria duplicar ou até triplicar, pois os ônibus deveriam se deslocar com 50% (cinqüenta por cento) de sua capacidade, o que superaria a capacidade atual do Município;
CONSIDERANDO a preocupação da Administração Municipal com todos os alunos, em especial com os da Educação Infantil, pela dificuldade de mantê-los em distanciamento e utilizando máscara de forma correta;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Educação aprovou a validade do ensino remoto até dezembro de 2021, após seis meses de suspensão das aulas presenciais pela pandemia do coronavírus;
CONSIDERANDO a responsabilidade da Prefeitura Municipal em resguardar a saúde de toda a população que acessa os inúmeros serviços e eventos disponibilizados no Município;

CONSIDERANDO o compromisso da Prefeitura em evitar e não contribuir com qualquer forma para propagação da infecção e transmissão local da doença;
DECRETA

Art. 1º Ficam suspensas as aulas presenciais no âmbito da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, nas escolas da Rede Pública Municipal e Estadual até o dia 31 de dezembro de 2020.  

  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro,

Em 13 de outubro de 2020.

                                            Jocelvio Gonçalves Cardoso

                                                                                       Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.                           
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